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Acentuamos, mais uma vez, a existência de movimentos que enfatizam que a normalização contabilística internacional constitui prioridade nos estudos dos técnicos de contabilidade. Os excessos prejudicam e encontram-se neles deficiências e inapropriação, pelo que as questões, de carácter académico e também profissional, continuarão a suscitar-se. 

Lembra-se que há já cinquenta anos se defendia o ideário da normalização, ponderando argumentos de ordem vária (prós e contras). Os que, então, perfilhavam a diversidade, apontavam argumentos que mereceram     ponderação, mas o  ideário da normalização  vingou, e concretizou-se. 

Nos países anglo-saxónicos não havia normalizações, no sentido da escolha da terminologia, conceitos e sistematizações de contas, observando-se maior grau de empirismo nos procedimentos e práticas. Havia, claro, regras. Mas os princípios geralmente aceites e os procedimentos a adoptar com base nestes princípios não se apresentavam como normas, no sentido jurídico do termo. Aliás, ainda hoje, nos Estados Unidos da América os ditames contabilísticos são emanados de organismos profissionais que as empresas sabem dever seguir, evitando, assim, objecções ou litigações. Porém, agora, uma instituição privada de carácter internacional (o IASB) acaba por ser a autora material de normas que, na UE,  se vêm a   aceitar e a configurar   como normas jurídicas. 

Na Europa Continental, já há alguns decénios se debatera a conveniência de uma normalização contabilística  internacional. Ponderaram-se  doutrinas e  opções contabilísticas de maior aceitação. Houve estudiosos que pensaram e propuseram, então, um Plano de Contas Internacional. Muitos entendiam que tal era desnecessário, teórico e mesmo utópico. E utópicos se revelavam as contabilizações de Recursos Humanos ou de Activos Intangíveis gerados internamente. E também as contabilizações de valores patrimoniais, na base de previsões de ganhos futuros, não se aceitavam. As utopias de ontem   são realidades de hoje, mas há utopias   ainda   utopias –  academismos menos úteis ou até inconvenientes ou imprudentes para quem tem de elaborar contabilidades no  dia-a-dia. 

Em diversos estudos questionei alguns erros de percepção, várias opções interesseiras, substituições algo erráticas de terminologia e conceituações oportunísticas.  

 Seria bom que a contabilidade não se transfigurasse minha cruzada fundamentalista, calando tudo e todos, como nova barbárie a que o Mundo tenha de assistir, aceitando-se as mudanças anunciadas de um modo impávido.   Tal pode suceder caso sejamos prosélitos de mudanças levianas ou pouco sérias, ou seja, se se encarar de modo dialéctico se às novas teses não se contrapuserem antíteses, na procura de uma síntese que aponte novas soluções.
Gostaria que, na Contabilidade, não vingassem teses sem oposição.   Há   que evitar os erros, recear  do que parece óbvio e que muitos impedem que se discuta.  


  Em Portugal, a matéria contabilística alcançou evolução francamente positiva no tocante a arrumação de terminologia, conceituações, classificações. Porém, actualmente, por influência da extrema divulgação das NIC (normas internacionais de contabilidade) existem incongruências várias e entusiasmos de proselitismo que desfavorecem os exames serenos. Muitas expressões ora utilizadas aparecem com sentidos inapropriados para o que se queria com elas designar. Surgiram também conceitos inadequados, ampliações e restrições conceituais inconvenientes, quase se diria desenvolvimentos absurdos ou caminhos ínvios ou desprovidos de ética. Mistura-se o que era Contabilidade com o que não o deve ser. Há intrusões em outras disciplinas de ensino e nas práticas de outros profissionais. Dir-se-ia, no fundo, que se caiu em persistentes non-senses. Sentimos, assim, o dever de continuar a tratar estes assuntos.
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